
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2998737 - RJ (2025/0273751-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CURY CONSTRUTORA E INCORPORADORA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861

LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
AGRAVADO : SUELI BELLO DOS SANTOS 
ADVOGADO : THIAGO GUARDABASSI GUERRERO - PR083127

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART.
1.022  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  VÍCIOS  CONSTRUTIVOS.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.
JULGAMENTO EXTRA  PETITA.  INEXISTÊNCIA.  RECONHECIMENTO
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR E
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E
356 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não houve violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem
dirimiu,  fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram  submetidas,
manifestando-se expressamente sobre os temas necessários à integral solução
da lide.
2. Consoante orientação do STJ, é possível o reconhecimento, de ofício, da
ilegitimidade passiva da parte, por ser matéria de ordem pública, o que afasta a
alegação de julgamento extra petita.
3. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de ausência de interesse de agir
e enriquecimento ilícito, não se configurando o prequestionamento da matéria,
a  qual  nem  sequer  foi  suscitada  nos  embargos  de  declaração  opostos  na
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVANTE : CURY CONSTRUTORA E INCORPORADORA S/A
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS.ART. 1.022
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
JULGAMENTO . INEXISTÊNCIA. RECO EXTRA PETITA NHECIMENTO
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR E
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E
356 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não houve violação do  do , visto que a Corte de  art. 1.022  CPC/2015
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
manifestando-se expressamente sobre os temas necessários à integral solução
da lide.
2. Consoante orientação do STJ, é possível o reconhecimento, de ofício, da
ilegitimidade passiva da parte, por ser matéria de ordem pública, o que afasta
a alegação de julgamento . extra petita
3. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de ausência de interesse de
agir e enriquecimento ilícito, não se configurando o prequestionamento da
matéria, a qual nem sequer foi suscitada nos embargos de declaração opostos
na origem. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CURY CONSTRUTORA E
INCORPORADORA  em face de decisão monocrática desta Relatoria (e-STJ, fls. S/A

), que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.1.272/1.276
Aduz, em seu agravo interno, a inaplicabilidade das Súmulas 282 e  e 356/STF

 83/STJ.
A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 1.305).
É o relatório.

VOTO
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Em que pesem os esforços empreendidos pela parte agravante, não há, nas razões
recursais, argumentação capaz de modificar a decisão agravada.

Inicialmente, no tocante à alegada violação do artigo 1.022 do , os CPC/2015
argumentos recursais não merecem acolhimento. Isso, porque a Corte de origem dirimiu,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, manifestando-se expressamente
acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

Com efeito, esta Corte é pacífica no sentido de não haver omissão, contradição ou
obscuridade no julgado quando a controvérsia é resolvida de maneira sólida e fundamentada, de
modo que apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1022, I, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS. FORMA CONTINUADA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TERMO A QUO. DATA DA RENÚNCIA DO MANDATO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ocorre violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1022, I, II, do CPC quando o
tribunal de origem aprecia, com clareza, objetividade e de forma motivada,
as questões que delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da
parte insurgente.
2. O termo a quo do prazo prescricional de ação de cobrança de prestação de
serviços advocatícios, que se deu de forma continuada, será a data da
renúncia do mandato. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.055.320/PR  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.) NORONHA 19/8/2024, 22/8/2024,
 

Avançando, o Tribunal de origem, por maioria, decidiu reconhecer, de ofício, a
ilegitimidade passiva da CEF e extinguir o processo sem resolução do mérito, declinando da
competência para a Justiça Estadual, em virtude da incompetência absoluta da Justiça Federal
para julgar pedidos formulados em face da construtora ré. A decisão foi fundamentada na
ausência de nexo de causalidade que conduza à responsabilidade do agente financeiro, in verbis:

 
"No caso, tanto a causa de pedir quanto os pedidos veiculados na inicial
dizem respeito tão somente aos vícios construtivos do imóvel adquirido pela
parte Autora, não havendo pleito de rescisão contratual.
O contrato por instrumento particular de compra e venda de imóvel, com
parcelamento e alienação fiduciária no Programa Minha Casa Minha Vida -
PMCMV - recursos FAR, ainda que celebrado no âmbito do referido
programa, não é suficiente para atrair a legitimidade da CEF para responder
por eventual vício do empreendimento.
A dispõe em seu º que “a gestão operacional dos Lei nº 11.977/2009 art. 9
recursos destinados à concessão da subvenção do PNHU de que trata o
inciso I do º desta Lei será efetuada pela Caixa Econômica Federal – art. 2
CEF”, de modo que o papel desempenhado pela empresa pública federal na
relação contratual não extrapola o de mero agente financeiro, porquanto
limitada ao fornecimento dos recursos para aquisição do imóvel.
Assim, ausente nexo de causalidade que conduza à responsabilidade do
agente financeiro, de fatores alheios ao financiamento, impõe-se o
reconhecimento da ilegitimidade passiva da CEF, com a consequente
extinção do feito sem análise do mérito e declínio da competência para a
Justiça Estadual, em virtude da incompetência absoluta da Justiça Federal
para julgar pedidos formulados em face da Construtora Ré.
Pelo exposto, divirjo do Relator e voto no sentido de reconhecer, de ofício, a
ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal - CEF, e julgo EXTINTO
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o processo, sem resolução do mérito, na forma do VI, do CPC, art. 485,
restando PREJUDICADA a apelação interposta. Declino da competência e
determino a remessa dos autos à Justiça Comum Estadual para eventual
prosseguimento do feito em relação à Cury Construtora e Incorporadora SA.
Custas e honorários sucumbenciais pela parte Autora, os quais vão fixados
sobre o valor atualizado da causa, nos percentuais mínimos previstos no §3º,
do Código de Processo Civil. Exigibilidade suspensa, em razão  da art. 85,
gratuidade deferida no Evento 03 - JFRJ." (fls. 984).
 

Em sede de embargos de declaração, consignou:
 
"Ademais, destaco que o acórdão não incorreu em análise extra petita,
porquanto fundamentado em questão de ordem pública, passível de ser

, conforme já se manifestou esta Turmareconhecida de ofício pelo Julgador
(TRF - 2ª Região. 8ª Turma Especializada. AC nº 5021076-
54.2022.4.02.5101. Rel. Des. Fed. Marcelo Pereira da Silva. Julgado em 

)." (e-STJ, fl. 1.025, grifo nosso)09/05/2023
 

Dessa forma, não prospera o argumento da agravante quanto à alegação de
julgamento . Conforme o entendimento do STJ, é possível o reconhecimento, de extra petita
ofício, da ilegitimidade passiva, por ser matéria de ordem pública. A esse respeito:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CONDENATÓRIA. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO VERIFICADA. NULIDADE NA INTIMAÇÃO DE
ADVOGADO. SUBSTABELECIMENTO COM RESERVA DE PODERES.
NÃO CONSTATAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME DE
PROVAS. NÃO PROVIMENTO. . SÚMULA N. 7/STJ
1. Não é omissa nem carece de fundamentação a decisão judicial que,
embora decida em sentido contrário aos interesses da parte, examina
suficientemente as questões que lhe foram propostas, adotando entendimento
que ao órgão julgador parecia adequado à solução da controvérsia.
2. Conforme entendimento desta Corte: "É válida a intimação efetuada em
nome de um dos advogados constituídos nos autos quando o
substabelecimento foi feito com reserva de poderes e não constou pedido
expresso para a publicação exclusiva em nome de um advogado específico"
(AgInt no Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA , AREsp n. 2.212.733/SP
TURMA, DJe de .  3. Consoante orientação do STJ, é possível o 2/5/2023)
reconhecimento, de ofício, da ilegitimidade passiva da parte, por ser matéria
de ordem pública, o que afasta a alegação de julgamento extra petita.
4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

) 5. Agravo interno a que se nega provimento. Súmula 7/STJ
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.498.753/SP  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de )GALLOTTI  31/3/2025, 4/4/2025.
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE ACOLHEU A PRELIMINAR DE
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INSURGÊNCIA DA
AGRAVANTE. [...] 3. O Tribunal Estadual, apesar de ter reconhecido a
ilegitimidade passiva ao julgar o agravo de instrumento da recorrente,
fundamentando-se na preliminar de nulidade por falta de intimação da parte,
acolheu embargos de declaração, com efeitos infringentes e declarou
preclusa a matéria preliminar atinente à nulidade, nos moldes do do art. 278
CPC, ou seja, cassou a deliberação anterior para afirmar inviável a análise
da questão atinente à ilegitimidade. 4. A instância precedente deixou de se
manifestar acerca da tese de mérito explicitamente lançada nas razões do
agravo de instrumento, nas quais fora aventada matéria de ordem pública
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atinente à ilegitimidade passiva e coisa julgada, essas passíveis de
conhecimento, inclusive de ofício, pelas instâncias ordinárias. 5. Agravo
interno desprovi do.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro REsp n. 2.027.682/TO  MARCO BUZZI
,  Quarta Turma, DJe de 24/8/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉEXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
MATÉRIA PASSÍVEL DE CONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. 
NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. COMPLEMENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.
[...]
4. Entre as matérias passíveis de conhecimento ex officio estão as condições
da ação e os pressupostos processuais. Portanto, não há dúvida de que a
ilegitimidade passiva pode ser invocada por meio de exceção de pré-
executividade, desde que amparada em prova pré-constituída.
[...]
6. Recurso especial conhecido e desprovido.

, relatora Ministra  Terceira(REsp n. 1.912.277/AC  NANCY ANDRIGHI,
Turma, DJe de 20/5/2021)

 
Dessa forma, incide,  o óbice processual sedimentado no verbete da in casu,

Súmula 83 deste Pretório.
Por fim, no que tange à alegada violação dos arts. 485, VI, do  e 884 do CPC/2015

CC, verifica-se que o conteúdo normativo dos mencionados dispositivos legais não foi apreciado
pelo Tribunal , não se configurando o necessário prequestionamento da matéria. a quo

Para que se configure o prequestionamento, é necessário que o Tribunal de origem se
pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela parte, emitindo juízo em relação
aos dispositivos legais indicados e examinando a sua aplicação ou não ao caso concreto, o que
não ocorreu na hipótese, não tendo a matéria sequer sido suscitada nos embargos de declaração
opostos na origem, a fim de sanar eventual omissão nesse sentido.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, exigido inclusive
para as matérias de ordem pública, incide, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.  
Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. .  SÚMULA 182/STJ
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 .  SÚMULA 7/STJ
E AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL  356/STF.
DESPROVIDO.
(…)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer foi
suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência, por
analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.”
(AgInt no , Relator Ministro , AREsp n. 2.652.215/DF  RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025, 28/2/2025
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Desse modo, ante a ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos do
 recorrido, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar,decisum

portanto, o presente recurso.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.998.737 / RJ

Número Registro: 2025/0273751-7 PROCESSO ELETRÔNICO
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50022300920204025117 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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